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Resumo: O presente artigo versa sobre relações estabelecidas entre a elite branca de duas cidades interioranas do 
nordeste brasileiro com estudantes universitários negros e africanos. Nesse sentido, objetivamos analisar os discursos da 
elite branca de Redenção e Acarape sobre universitários negros e africanos da UNILAB. Com delineamento qualitativo, 
realizamos entrevistas semiestruturadas, que passaram por recursos de análise do software Iramuteq. Nossas análises 
foram empreendidas em diálogo com um quadro referencial psicossocial que contempla o mito da democracia racial e 
o pactos da branquitude. Observamos a existência de relatos com foco na manutenção dos privilégios da elite branca, 
de defesa do mito da democracia racial e de manifestação de racismo estrutural da sociedade brasileira. Consideramos 
a necessidade de problematização dessas construções ideológicas pelas elites como estratégia de desmantelamento dos 
focos de preconceito na sociedade.
Palavras-chave: Racismo; Branquitude; Preconceito; Ações Afirmativas; Relações Raciais

Resumen: Este artículo examina las relaciones establecidas entre la élite blanca de dos ciudades rurales del noreste 
de Brasil y estudiantes universitarios negros y africanos. En este sentido, nos propusimos analizar los discursos de 
la élite blanca de Redenção y Acarape sobre estudiantes universitarios negros y africanos de UNILAB. Mediante un 
enfoque cualitativo, realizamos entrevistas semiestructuradas, que fueron analizadas utilizando el software Iramuteq. 
Nuestros análisis se realizaron en diálogo con un marco psicosocial que abarca el mito de la democracia racial y los 
pactos de blanquitud. Observamos informes centrados en mantener los privilegios de la élite blanca, defender el mito 
de la democracia racial y demostrar el racismo estructural de la sociedad brasileña. Consideramos la necesidade de 
problematizar estas construcciones ideológicas de las élites como estrategia para desmantelar los focos de prejuicio en 
la sociedad.
Palabras-clave: Racismo; Blanquitud; Prejuicio; Acción afirmativa; Relaciones Raciales.

Abstract: This article examines the relationships established between the white elite of  two cities in northeastern 
Brazil and Black and African university students. In this sense, we aimed to analyze the discourses of  the white elite 
of  Redenção and Acarape regarding Black and African university students at UNILAB. Using a qualitative approach, 
we conducted semi-structured interviews, which were analyzed using the Iramuteq software. Our analyses was carried 
out in dialogue with a psychosocial framework that encompasses the myth of  racial democracy and the pacts of  
whiteness. We observed reports focused on the maintenance of  the privileges of  the white elite, the defense of  the 
myth of  racial democracy and the manifestion of  structural racism of  Brazilian society. We consider the need for elites 
to problematize these ideological constructs as a strategy for dismantling the sources of  prejudice in society.
Key-words: Racism; Whiteness; Prejudice; Affirmative Action; Race Relations.	
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1. Introdução

O presente artigo é fruto de uma pesquisa qualitativa, inserida no campo da Psicologia 
Social, cujo objetivo consistiu em analisar as percepções da elite branca de duas cidades do in-
terior de um estado do nordeste brasileiro sobre estudantes universitários negros e africanos, 
abordando o mito da democracia racial e os processos de racialização que sustentam as rela-
ções de poder com base nas marcas diferenciais de etnia, raça e classe. 

Os/as autores/as pesquisadores/as são, em sua maioria, pessoas racializadas como ne-
gras, advindas de classes sociais baixas, naturais e/ou residentes no Nordeste brasileiro, e no 
momento da investigação estavam como estudantes da Universidade da Integração Interna-
cional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB). A proposta investigativa se delineou a fim de 
dialogar com os debates contemporâneos sobre branquitude, colonialidade e relações etni-
corraciais, contribuindo para o aprofundamento da compreensão das dinâmicas de poder que 
sustentam as desigualdades raciais no Brasil.

No desenvolvimento da história do país, houve uma construção ideológica, reconhecida 
atualmente como mito da democracia racial, que era sustentada pela ideia de que as relações 
entre diferentes grupos raciais, como indígenas, brancos e negros, são harmoniosas e iguali-
tárias. No entanto, esse mito encobre as profundas desigualdades e tensões raciais, além de 
legitimar estruturas de poder que privilegiam a elite branca em detrimento das populações 
negras e indígenas, por exemplo.

A elite branca, mais diretamente, é sustentada por um acordo não verbalizado de autopre-
servação. Tal fenômeno, conceituado como branquitude, está comprometido com a desigualda-
de racial, que outrora era mantida mais fortemente pela suposta democracia racial. A branqui-
tude se comporta como um vigia das relações sociais, para não se implicar com a modificação 
ou ruptura da sua lógica racial. Assim, racismo e branquitude se misturam visando manter 
pessoas negras no lugar de interesse das elites brancas, geralmente em posições subalterniza-
das, a fim de que a população branca continue tendo as melhores oportunidades, como acesso 
à educação superior e o recebimento de melhores salários. 

Diante disso, voltamo-nos a cidades interioranas, onde o distanciamento geográfico dos 
centros urbanos não implica em menor relevância das questões raciais, para investigar as di-
nâmicas discursivas da elite branca sobre relações e enfrentamentos raciais. Acreditamos que 
esses espaços contemplam especificidades que merecem nossa atenção, uma vez que a ma-
nutenção dos privilégios raciais pode se manifestar de formas veladas ou naturalizadas, mas, 
ainda sim, nocivas.

Argumentamos que seja salutar identificar discursividades que perpetuam a negação do 
racismo (Gomes, 2205; Almeida, 2019), sobretudo entre os grupos dominantes que se bene-
ficiam de tal invisibilidade (Bento, 2022; Carone & Bento, 2017). Mais do que isso, podemos 
assumir uma posição que problematiza as construções ideológicas das elites brancas como 
estratégia para o desmantelamento das estruturas de opressão racial no Brasil.

Desse modo, apresentaremos o racismo e a branquitude como elementos constitutivos 
das elites brasileiras, além da concepção de democracia racial a partir de um quadro referen-
cial sensível ao que acontece no nosso território nacional. Na sequência, caracterizaremos a 
metodologia utilizada, o território onde a investigação aconteceu, os participantes, os proce-
dimentos éticos e de coleta de dados, e os recursos de análise. Em seguida, apresentaremos 
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os resultados e as discussões com base numa perspectiva psicossocial. Por fim, apontaremos 
algumas considerações. 

1.1 Racismo, branquitude e a consolidação das elites brasileiras

O racismo se configura como um conjunto de processos históricos e sociais que garantem 
a perpetuação de desigualdades entre pessoas brancas e negras, de maneira que estas últimas 
são consideradas inferiores àquelas (Almeida, 2019). Expresso em comportamentos variados, 
desde atitudes e sensações nutridas e internalizadas até a arquitetura e o funcionamento das 
instituições sociais (Campos, 2017; Silva, 2017), o racismo age de forma estrutural, na qual 
deve ser compreendido “sob o prisma da institucionalidade e do poder” (Almeida, 2019, p. 54). 
Assim, além de terem seus direitos e acessos negados, pessoas negras sofrem com a invisibili-
zação de sua identidade etnicorracial (Ribeiro, 2019), ao passo que pessoas brancas gozam de 
prerrogativas e privilégios herdados da escravidão.

Conforme Silvio Almeida (2019), o racismo estrutural se caracteriza pelo enraizamento 
e a presença da violência racista no tecido social, de modo que sua expressão tem no passado 
colonial e escravocrata brasileiro sua gênese imediata. Ramón Grosfoguel (2016) também ar-
gumenta que o racismo surge do pacto colonial europeu, no qual tudo que não se identificasse 
com a Europa branca seria visto como inferior, menos civilizado e menos humano. Essa lógica 
colonial permanece em operação como colonialidade (Maldonado-Torres, 2019), hierarquizan-
do corpos e culturas. É importante notar que essa perpetuação da dominação racial também 
sustenta a construção e a manutenção das elites brancas no Brasil.

Nesse cenário, as elites brancas, em termos econômicos, políticos e culturais, funcionam 
como guardiãs do status quo racista, ou seja, são responsáveis pela manutenção dos privilégios 
perpetuados e disfarçados. Conforme os estudos de Cida Bento (2022), a branquitude opera 
como um mecanismo de invisibilização das desigualdades raciais, promovendo uma ilusão de 
igualdade enquanto sustenta as estruturas de poder que favorecem os brancos. Desse modo, a 
branquitude normaliza e naturaliza a dominação racial, legitimando a ideia de que o racismo é 
inexistente ou irrelevante, o que perpetua a opressão.

As práticas coloniais foram responsáveis pela construção de elites autoritárias, cujos pri-
vilégios são mantidos pela colonialidade. A elite é, em sua maioria, constituída por sujeitos 
homens, europeus, brancos, heterossexuais e cristãos, diferenciando-se dos povos pretos, indí-
genas e não ocidentais. Essas elites dominaram os modos de produção locais e reafirmaram seu 
status como classes dominantes nos territórios invadidos, estabelecendo-se como referências de 
sucesso, beleza e cultura (Oliveira & Resende, 2020).

No Brasil, a formação das elites está profundamente interligada ao passado escravocrata, 
o que torna as dinâmicas locais mais complexas, conforme Jessé Souza (2017). Mesmo após 
a abolição da escravidão, as condições de vida das pessoas negras permaneceram precárias, 
enquanto as elites brancas mantiveram seus privilégios. Pensar a branquitude no Brasil con-
temporâneo é, portanto, questionar esses privilégios herdados desse passado violento (Müller 
& Cardoso, 2018; Bento, 2022). Segundo Carone e Bento (2017), o racismo é como uma parede 
de vidro transparente: invisível, mas sempre presente, barrando aqueles que tentam escapar 
dos limites da branquitude.
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1.2 Mito da democracia racial e a importância políticas afirmativas

A concepção de democracia racial foi usada, inicialmente, para descrever a ausência de di-
ferenças e conflitos entre os diferentes grupos etnicorraciais no Brasil, fossem eles de natureza 
social ou racial (Melo & Schucman, 2022). Assim, surge durante o Estado Novo a expressão 
democracia racial para incrementar o Brasil na agenda política democrática mundial, opon-
do-se ao racismo e ao totalitarismo nazifascista da Segunda Guerra (Guimarães, 2006). Esse 
conceito se firmou como um ideário de compromisso político e de igualdade entre todos os 
brasileiros, independentemente da raça e etnia, criando a imagem de um país onde as desigual-
dades raciais não teriam relevância.

Porém, é criticamente lida como “um modo tacitamente pactuado de integração dos ne-
gros à sociedade de classes do Brasil pós-guerra” (Guimarães, 2006, p. 270). Embora houvesse 
o anúncio internacional de um compromisso político brasileiro para estabelecer uma democra-
cia racial, a concretização da mesma não era realizada, afinal, tratava-se de um pacto de poder 
restritivo que excluía formações ou participações étnico-raciais no sistema político (Guima-
rães, 2006). Além das esferas políticas, a realidade de trabalhadoras negras, tanto nos centros 
urbanos quanto em contextos rurais, permanecia precária e desigual, evidenciando o caráter 
ilusório dessa democracia racial.

A (suposta) democracia racial funciona, portanto, como um mito ideológico produzido 
pela elite intelectual branca com o objetivo principal de evitar conflitos raciais e o levante da 
massa de ex-escravos no Brasil. Essa estratégia ideológica, aliada às políticas de branqueamen-
to da população, permitiu às elites encobrir o racismo estrutural que molda o país e disseminar 
a ideia de uma identidade nacional harmoniosa (Melo & Schucman, 2022).

Um dos reflexos desse mito foi o atraso na criação e implementação de políticas afir-
mativas para pessoas negras. As ações afirmativas são respostas do Estado para corrigir as 
desigualdades de acesso aos bens públicos como a educação, garantindo a inclusão de pessoas 
negras e favorecendo a construção de uma identidade racial (Almeida, 2019; Lima et al., 2014). 
Essas políticas afirmativas representam uma tentativa de romper com o mito da democracia 
racial, como argumenta Nilma Lino Gomes (2005), ao trazer à tona as desigualdades raciais e 
a necessidade de políticas reparadoras.

Porém, durante muitos anos, as ações afirmativas enfrentaram resistência, com argumen-
tos que atacavam sua constitucionalidade, alegavam violação da meritocracia e até promoção 
ao racismo. Defendia-se que o processo seletivo de acesso às universidades públicas era justo 
e neutro, utilizando a Constituição de 1988 para sustentar a ideia de igualdade formal. O ar-
gumento de que as cotas promoveriam a segregação racial também foi amplamente utilizado, 
desconsiderando as desigualdades históricas e estruturais que as cotas buscam combater (Al-
meida, 2019).

No entanto, esses argumentos estão descolados da realidade racial e social do Brasil. Em 
2018, as taxas de analfabetismo entre negros de 15 anos ou mais eram mais que o dobro da 
taxa entre brancos da mesma idade (IBGE, 2019). Além disso, apesar de avanços no acesso ao 
ensino formal na última década, a porcentagem de estudantes brancos de 18 a 24 anos no ensi-
no superior ainda era significativamente maior (78,8%) em comparação aos estudantes negros 
(55,6%).

Diante do que dialogamos nessa primeira seção, os sujeitos e movimentos sociais mo-
bilizados por justiça social defendem que enquanto não houver um debate sério sobre ações 
afirmativas que visem a igualdade de oportunidades para pessoas não brancas, e uma maior 
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participação social na criação e implementação de políticas públicas, continuaremos contri-
buindo para a reprodução do racismo estrutural.

2. Método

A presente pesquisa partiu de uma perspectiva qualitativa, com ênfase na realidade empí-
rica (Minayo & Sanches, 1993) do discurso das elites locais das cidades em estudo. A pesquisa 
ocorreu em dois municípios do interior do Ceará que encabeçaram o processo de abolição da 
escravatura no Brasil: Redenção e Acarape. A estimativa populacional de Redenção é de 27.214 
habitantes, e Acarape, 14.027 habitantes (IBGE, 2022). 

Redenção e Acarape compartilham em seus territórios os campus da Universidade da In-
tegração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB), dinamizando os setores de 
serviços local e fomentando o fortalecimento de uma elite detentora de imóveis e comércios. 
Fruto das políticas públicas do governo Lula de 2008, a UNILAB estabelece uma cooperação 
solidária, na busca de promover o desenvolvimento regional (interiorizado) e o intercâmbio 
cultural, científico e educacional da região e dos países que integram a Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa (CPLP), sendo eles: Angola, Cabo Verde, Guiné Bissau, Moçambique, 
Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste (Diógenes & Aguiar, 2013). 

Redenção foi a primeira cidade brasileira a abolir a escravidão, mas ainda hoje carrega 
consigo as marcas históricas de um vivência de sofrimento e violência que se reproduzem nas 
sutilezas do cotidiano. Embora seja uma cidade histórica na vanguarda das questões raciais, 
destaca-se que a mesma é perpassada por uma lógica dominante em que se sobrepõem aspec-
tos de desigualdade em torno dos marcadores identitários de raça, classe e gênero. Realidade 
que se aplica a cidade de Acarape, que outros tempos, antes de sua emancipação política, já foi 
pertencente a Redenção.  Assim, destaca-se a manutenção dos privilégios em torno das pessoas 
brancas, demarcado pelo gênero masculino, detentores de maior poder aquisitivo. 

Buscando identificar pessoas com maior poder aquisitivo, a pesquisa foi realizada com 
portadores(as) de comércios de médio e grande porte e de empreendimentos imobiliários, não 
coincidentemente homens brancos em sua maioria. Contudo, atesta-se que, no que diz respeito 
aos aspectos raciais dos/as participantes, não houve uma indução de escolha nem pelas autode-
clarações raciais dos mesmos, e também não foi realizada uma avaliação de heteroidentificação 
pelos(as) próprios(as) pesquisadores(as). Assim, a composição de participantes se deu a partir 
da técnica bola de neve (snow ball), em que as pessoas  entrevistadas  indicaram  pessoas  co-
nhecidas que faziam o perfil da pesquisa.  Os critérios de participação estipulados foram: ser 
uma pessoa adulta; residir nas cidades de Redenção e Acarape por mais de 10 anos; aceitar 
participar da investigação; e assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Após o mapeamento dos(as) principais comerciantes e donos(as) de imóveis das duas cida-
des, realizamos o contato inicial que consistiu em estabelecer um vínculo com o/a participante 
da pesquisa, bem como apresentar a pesquisa. Essa etapa valeu-se do procedimento de debrie-
fing (Koller, 2008), constatado nas novas resoluções de pesquisa com seres humanos no Brasil, 
pelo qual se oculta o objetivo geral da pesquisa, entendendo que este pode afetar a disposição 
dos(as) participantes. 

Após o agendamento de um horário conforme a disponibilidade dos/as participantes, os 
encontros eram marcados geralmente em seus escritórios empresariais, e às vezes, em suas 



Persistência do Mito da Democracia Racial e da Branquitude no Nordeste Brasileiro

6ISSN 1807-0310

residências. Desse modo, foram entrevistados 8 participantes que possuem privilégios sociais 
e raciais refletidos em suas condições financeiras. Entre estes, 4 (quatro) eram homens bran-
cos, 3 (três) eram mulheres brancas e 1 (uma) era mulher parda. As entrevistas utilizadas se 
referem aos interlocutores da tabela 1, cujos nomes são fictícios.  Destaca-se que as entrevistas 
ocorreram entre os meses de julho a setembro do ano de 2023.

Participantes da pesquisa

Participante Estado Civil Cor/raça Idade Empreendimento

Moacir Casado Branco 61 anos Dono de Comércio

Mirtes Casada Branca 48 anos Dona de Comércio

Josimar Casado Branco 58 anos Dono de comércio e imóvel

Sergio Casado Branco 52 anos Dono de comércio e imóvel

Socorro Solteira Branca 56 anos Dona de Comércio

Esperança Casada Parda 47 anos Dona de Comércio

Flora Casada Branca 64 anos Dona de imóveis

Helena Solteira Branca 27 anos Dona de Comércio

Oswaldo Casado Branco 59 anos Dono de Comércio

Fonte: Próprios autores

Com objetivo proporcionar uma fluidez à narrativa do(a) participante, realizaram-se en-
trevistas semiestruturadas, as quais, por meio de perguntas abertas, possibilitam a expressão 
de sentimentos, crenças e valores dos temas investigados (Duarte, 2004). Assim, o roteiro 
de perguntas almejava captar a percepção dos(as) participantes sobre aspectos raciais e so-
bre políticas públicas. As entrevistas eram conduzidas em tom de conversa, promovendo um 
ambiente tranquilo e seguro para que eles/as se sentissem à vontade para manifestarem suas 
percepções sem julgamentos. Além disso, antes de iniciar, era apresentado o Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido (TCLE), comunicando que as entrevistas seriam gravadas, mas 
suas informações permaneceriam em anonimato. Pontua-se que não houve objeção acerca das 
gravações. 

As entrevistas foram gravadas, posteriormente transcritas e analisadas. Os relatos verbais 
obtidos foram submetidos ao software IRAMUTEQ (Interface de R pour les Analyses Multidimen-
sionnelles de Textes et de Questionneires, versão 0.7). Além de possibilitar análises quantitativas, o 
IRAMUTEQ também permite leituras e interpretações qualitativas através da lexicografia de 
dados textuais (Camargo & Justo, 2013), as quais mantivemos em nosso foco.

Os recursos de análise do material transcrito pelo IRAMUTEQ foram: a) nuvem de pala-
vras, o qual agrupa graficamente as palavras conforme sua frequência; b) análise de similitude, 
o qual identifica as co-ocorrências entre as palavras e sugere possíveis entre elas, facilitando a 
identificação da estrutura organizativa do corpus textual; e, por fim, c) classificação hierárqui-
ca descendente (CHD), o qual classifica os segmentos textuais em função de suas palavras, e o 
conjunto destas é dividido em função da frequência em formas menores chamadas de classes. 
Também foram levantados os segmentos de textos mais representativos de cada classe, con-
forme orienta Camargo e Justo (2013).
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Destaca-se que a pesquisa cumpriu com as normativas éticas de pesquisa com seres hu-
manos, sendo aprovada no Comitê de Ética de Pesquisa da Universidade da Integração Inter-
nacional da Lusofonia Afro-Brasileira.

3. Resultados e Discussões

As entrevistas analisadas pelo IRAMUTEQ resultaram em um corpus textual de 64 seg-
mentos textuais, com 2.169 ocorrências, 539 formas e 286 hapax (palavras que não se repetem), 
tendo uma média de ocorrências por texto com valor de 33,89. O corpus também apresentou 
6 classes distintas que serão melhor explicadas em confluência com os resultados da Clas-
sificação Hierárquica Descendente. Inicialmente, apresentaremos os resultados gerados pela 
Nuvem de Palavras. 	

Nuvem de palavras

Fonte: Próprios autores a partir do software Iramuteq

Conforme a Nuvem de Palavras (Figura 1), observamos que os verbetes em destaque são: 
achar, gente, saber, falar, branco, negro, mundo, igual, estar, preto, existir, país, escola 
e cota. Esse recurso de análise evidenciou as palavras mais frequentes no corpus textual, reve-
lando padrões discursivos que ajudam a compreender as dinâmicas raciais presentes no grupo 
analisado. Nesse sentido, apontamos uma ligação entre achar, saber, gente, falar e branco, 
que conduziu nossas discussões. 

Com essa nuvem de palavras e com acesso às entrevistas, compreendemos que esses ver-
betes refletem como a elite branca de Redenção e Acarape se posiciona como autoridade no 
discurso racial em relação ao alunado negro, legitimando-se a partir de privilégios. Tais pa-
lavras foram utilizadas em construções discursivas que sugerem um lugar de superioridade, 
onde pessoas brancas se veem autorizadas a falar sobre raça com base em sua visão de mundo, 
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ignorando a experiência vivida por pessoas negras. Esse posicionamento remete ao pacto nar-
císico da branquitude (Bento, 2022), no qual indivíduos brancos constroem uma narrativa de 
neutralidade ou universalidade que desconsidera as particularidades da opressão racial:

O diverso, o diferente, é definido a partir da comparação com o branco, que é 
considerado “a referência”, “o universal”. Tudo que se afasta dessa referência, ou 
“modelo”, pode ser considerado inapropriado e provoca exclusão e discriminação 
seja na educação, no trabalho ou em outras esferas da vida (Bento, 2022, p. 57).

Outro recurso utilizado foi a Análise de Similitude. Este cria comunidades estruturadas 
(demarcada por cores) conforme as palavras e os seus segmentos, possibilitando ligações das 
palavras com linhas entre as comunidades. Esta ligação é estabelecida conforme a espessura 
da linha conectiva. O tamanho das palavras é o indicativo de sua frequência no corpus textual, 
bem como seu poder explicativo sobre suas comunidades.

Análise de similitude de todo o corpus em análise

Fonte: Próprios autores a partir do software Iramuteq

Conforme tal recurso de análise (Figura 2), pode-se observar que na posição central há li-
gações entre os verbetes achar e gente. Em relação ao verbete achar, este está relacionado aos 
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seguintes elementos organizadores: preto, branco, vir, estrangeiro, igual e cota. Já o verbete 
gente se associa aos elementos organizadores: saber, preconceito, racismo e africano. Por-
tanto, mediante ao agrupamento destas palavras destacam-se aspectos em torno das questões 
raciais e as formas de percepção coletivas em torno de um determinado grupo.

Apontamos que as práticas de preconceito e de racismo advém de uma concepção de raça 
construída socialmente. Constituída por marcadores da diferença, a raça foi criada como dispo-
sitivo para categorizar e classificar os grupos sociais (Schwarcz, 2019). Apesar da já comprova-
da inexistência biológica de raças dentro da espécie humana, essas representações sociais ainda 
afetam e influenciam o mundo real. Assim, as percepções das elites desencadeiam estereótipos, 
culminado em práticas discriminatórias, violentas e preconceituosas.

Já com base nos resultados da Classificação Hierárquica Descendente, obtivemos 64 seg-
mentos textuais, 392 de palavras tematizadas, 274 formas ativas e 17 formas suplementares, 
com média de 33,89 formas por segmento de texto. Consideramos para a análise dos segmentos 
de texto 71,88%, o que é um valor significativo, como apontam Camargo e Justo (2013). Seis 
classes foram geradas. A primeira divisão se origina da classe 1, em um sub-corpus originando 
a classe 3 e a classe 2, e no outro segmento a classe 6. Em seguida, gera-se outra subdivisão, 
formando as classes 4 e 5. Assim, somam-se seis sub-corpus.

Dendograma de classes

Fonte: Próprios autores a partir do software Iramuteq

De acordo com cada classe, foi possível evidenciar os verbetes mais significativos de cada 
uma, na qual serão analisadas detalhadamente as relações estabelecidas entre os marcadores 
de raça e classe a partir dos discursos e percepções de uma elite local. Com isso, as narrativas 
destes(as) interlocutores(as) serão analisadas a partir de suas conexões geradas. Assinalamos 
que cada uma das seis classes é intitulada consoante ao seu conteúdo, e consequentemente, 
analisada e discutida. 

A classe 1, intitulada Desigualdade racial, preconceito e existência, congrega refle-
xões e impressões sobre a existência e contrastes entre pessoas pretas e brancas no Brasil, de 
modo que são narradas perspectivas sobre as dificuldades que engendram a vida de cada um 
desses sujeitos. Conforme análises descritivas efetuadas, os verbetes que compõem essa catego-
ria representam 17,4% (ST). Os principais elementos (palavras) desta classe, são: cor, diferente, 
país, preconceito, branco, igual e existir. 
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Diante dessa classe, pensamos que uma das características da branquitude é o pacto nar-
císico (Carone & Bento, 2017; Bento, 2022), que diz sobre a empatia, a compaixão e a identifi-
cação que socialmente se desenvolve em relação às pessoas brancas. Assim, quanto mais sinais 
de branqueamento uma pessoa tiver, mais fácil será sua aprovação por outras. Nessa lógica, 
pessoas brancas têm maiores vantagens nas relações interpessoais formais, como o trabalho, 
e informais, como a construção de relacionamentos interpessoais. Um exemplo de como esse 
pacto se organiza é a fala de Josimar durante a entrevista, a qual revela o não reconhecimento 
das desigualdades sociorraciais: “não tem uma diferença, porque existe o preconceito né, existe 
a questão de cor em todo o país”.

Já na entrevista com Flora, destaca-se a percepção de que o Brasil é um país branco em 
sua grande parte, pois ela faz um contraponto entre o país de origem dos estudantes africanos 
da UNILAB e o Brasil: “parece que no país deles com certeza são assim mesmo né, aí vem pra 
um país diferente, que é o branco, que às vezes não aceitam né, mas de um modo geral não dá 
esses negócios de briga e cadeia não, sabe” (Flora, comunicação pessoal, agosto de 2018).  

Pelo trecho anterior, é possível notar que o Brasil é considerado como um país branco. 
Destacamos que as políticas de branqueamento são importantes elementos do racismo à brasi-
leira, um tipo de racismo que tenta se disfarçar, se amenizar, mas que não deixa de ferir. Entre 
essas políticas, a miscigenação foi fruto das práticas colonizadoras de estupro de mulheres 
pretas africanas e indígenas brasileiras, o que gerou uma gradação na expressão fenotípica de 
pessoas pretas (Guimarães, 2004) e uma falsa impressão de um país branco. Essa percepção 
pode gerar inconsistências na leitura racial dos indivíduos de um dado grupo, assim como 
acontece no trecho da entrevistada acima. 

A classe 6, intitulada Percepções da branquitude sobre o racismo, congrega justamen-
te as impressões e percepções da elite branca de Redenção e de Acarape sobre a existência de 
racismo no território local e no Brasil, de modo que são narradas opiniões acerca da legiti-
midade e da existência de processos psicossociais racistas. Conforme análises descritivas, os 
verbetes que compõem essa categoria representam 21,7% (ST), tendo destaque: falar, gente, 
preconceito, estar, racismo e achar.

	  É possível observar que todas as palavras desta classe fazem menção à percepção dos 
participantes acerca do racismo, do seu funcionamento e da sua expressão. Notamos que um 
dos entrevistados afirma, inicialmente, que o racismo não é um fenômeno concreto, de modo 
que ele só existe nos pensamentos e ideias dos estudantes negros da UNILAB, o que fica evi-
dente na fala de Socorro: “ela não falava comigo porque eu era branca, o preconceito era dela, 
não meu. Às vezes o racismo não tá na nossa cabeça, tá na cabeça deles. Acho que todo mundo 
é igual, pra mim todo mundo é igual”. 

Waleska Batista (2018) tem problematizado algumas estratégias de invisibilização do ra-
cismo cotidiano. Uma delas é a negligência quanto à sua existência. Nessa dinâmica, as elites 
brancas brasileiras, como a de Redenção e Acarape, definem o que é racismo. É um movimento 
importante de ser notado, pois são pessoas brancas delimitando o que é próprio da experiên-
cia de pessoas pretas, como presente na fala de Socorro: “...eu acho que todo mundo é igual, 
pra mim todo mundo é igual”. Essa construção discursiva faz parte da própria construção do 
mito da democracia racial em que a elite intelectual e econômica apresenta um projeto de so-
ciedade harmônica sem os conflitos raciais que poderiam lhes tirar seus privilégios, conforme 
Lia Schucman (2010). Dito isto, destaca-se que embora as cidades mencionadas tenham uma 
grande participação na história abolicionista brasileira, ressalta-se que ambas se forjaram a 
partir do trabalho escravo. Redenção, especificamente, constitui-se enquanto território a partir 
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das relações coloniais sustentadas a partir da segregação entre negros e brancos, bem como da 
forçada miscigenação racial e embranquecimento como projeto de nação. 

No entanto, o apagamento simbólico racista desautoriza a fala de pessoas pretas sobre 
suas vidas, suas necessidades e suas dores (Ribeiro, 2019). Assim, é dado às pessoas brancas o 
poder de construir as narrativas de pessoas pretas, colocando, inclusive, como na fala anterior 
de Socorro, a percepção do racismo por pessoas pretas como algo do campo do imaginário, do 
exagero ou da loucura. Nesse sentido, o racismo opera como uma estrutura que desmantela a 
vida de pessoas pretas nos mais diversos níveis, inclusive no nível simbólico (Almeida, 2019). 
Daí a importância da narrativa autobiográfica, isto é, do direito de se narrar como pessoa, po-
dendo se constituir como um elemento de resistência frente a processos de violência (Aguiar, 
2018). Entretanto, o que acontece é que pessoas vítimas de violências sistemáticas, como o 
racismo, muitas vezes têm esse direito retirado.

	 Conforme o outro conjunto de sub-corpos, a classe 2, intitulada Racismo velado e a 
questão do Outro, reflete sobre as práticas de discriminação racial e racismo velado em sua 
maneira sutil nas relações sociais. Esta constitui 13% dos segmentos textuais e seus princi-
pais verbetes foram: saber, achar, errado, discriminar e racismo. Diante das falas da elite local 
e branca fica evidenciado que as relações da cidade são concebidas a partir de um racismo 
velado, haja vista que acreditam ser errado discriminar pessoas negras e africanas. Contudo, 
ainda acreditam na ideia falaciosa de igualdade de oportunidade e ao mesmo tempo concebem 
pessoas pretas como inferiores. 

Ora, segundo as definições de Almeida (2019), a discriminação racial pode ser considera-
da como o tratamento diferenciado a membros de grupos racialmente identificados. Já o racis-
mo é definido por seu caráter sistêmico e se materializa através da discriminação racial. Deste 
modo, o racismo não se trata somente de um ato discriminatório ou de um conjunto de atos, 
mas de processos que envolvem condições de subalternidades e privilégios que se partilham 
entre grupos e se reproduzem nas relações cotidianas, na política e na economia. 

Os(as) interlocutores(as) da pesquisa atribuem um caráter de inferioridade a pessoas ne-
gras e africanas que precisam então de ajuda, como é possível perceber no trecho com a fala da 
entrevista de Esperança: “Acho que é necessário. Se eles não tivessem esses auxílios, eu acho 
que eles não tinham muitas condições não. Você sabe que o custo de alimentação é caro, né?”.

É perceptível uma naturalização e individualização das relações de desigualdade entre 
brancos e não brancos no tecido social da nossa sociedade. O racismo velado presente no Brasil 
apresenta características bem específicas e precisa ser questionado, tendo em vista que no seio 
das relações sociais foi construído um imaginário que se caracteriza nas reações de descrimina-
ção racial de forma sutil e que atribui formas de tratamento que são bem singulares na história 
do nosso país.

De acordo com a classe 3, intitulada Branqueamento e racismo e representando 15,02% 
(ST), percebemos a sutileza como o racismo e o preconceito são evidenciados pelas elites e 
como essa sutileza foi influenciada pela tentativa de branqueamento da nossa sociedade. Assim, 
a presença dos estudantes negros e africanos na universidade reforça a percepção de suas di-
ferenças. Os principais verbetes foram: bom, saber, gente, negro, existir, universidade e aluno. 

Observamos a percepção da elite local sobre os estudantes negros e africanos da UNI-
LAB, em que se infere a ideia de não existirem pessoas negras no Brasil, conforme dito por 
Flora: “Os negros tem a pátria deles. Eu acho que manda alguma coisa pra eles”. Esse discurso 
dialoga com a ideia dos/as estudantes brasileiros/as da UNILAB que não são reconhecidos en-
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quanto pessoas negras e pode ser compreendida enquanto um resquício do mito da democra-
cia racial no Brasil e branqueamento da população brasileira. Novamente, fica evidente como 
ambos foram manobras políticas das elites tentando encobrir o reconhecimento do racismo 
brasileiro (Schucman, 2010). Ao passo que a miscigenação buscou homogeneizar a diversidade 
etnicorracial presente no Brasil, junto a ela difundiu-se a crença de que não existem práticas 
de discriminação vertidas contra a população preta, uma ideia que não corresponde à realidade 
brasileira (Fernandes, 2017; Gonçalves, 2018).

Em seguida, a classe 5, Igualdade e meritocracia, reúne concepções acerca do modo 
como as pessoas brancas e negras devem ser tratadas de maneira igualitária, pois se acredita 
que todas as pessoas são iguais, reforçando, dessa maneira, argumentos meritocráticos. Os 
verbetes desta categoria representam 17,4% (ST), sendo eles: preto, dever, errado, discriminar, 
branco, diferença, cota, universidade e aluno. Observa-se que as palavras que mais se repeti-
ram fazem referência às pessoas brancas e negras, e de como há igualdade e harmonia racial. 
As narrativas demonstram posicionamento contrário às ações afirmativas, como se percebe no 
relato de Mirtes: “...preto, né, tem uma cota, eu acho isso aí errado”. Ou seja, acredita-se que as 
pessoas negras não são historicamente discriminadas. 

Após essa observação, percebe-se que mesmo o Estado brasileiro reconhecendo timida-
mente as desigualdades raciais, afinal as políticas de ações afirmativas são uma realidade, a elite 
branca insiste em achar as cotas para ingresso na UNILAB desnecessárias, com fundamen-
tação na igualdade. O discurso de Mirtes reflete o que estamos tratando: “Tinha que ser pau 
a pau. O branco e o preto tinham que estudar igual e não ter essa diferença de vaga”. Assim, 
confirmamos a persistência do mito da democracia racial no imaginário social. Isso é proble-
mático, pois a realidade brasileira apresenta altos índices de desigualdades raciais e sociais.

Na base das argumentações também se encontra a percepção da existência da meritocra-
cia, afirmando que as conquistas individuais podem ser alcançadas apenas por mérito (Oliveira, 
2019; Silva, 2017), como em outro trecho da fala de Mirtes a respeito do modo de ingresso na 
UNILAB: “o branco e o preto tinham que estudar igual”. Como justificativa da falsa igualdade 
também apareceu o Deus do cristianismo, tal qual na fala de Sérgio: “porque eu acredito...que 
Deus, ele, fez todas as coisas, tanto o branco como o preto, e não é para ser discriminado, né”. 
Dessa maneira, desenham-se formulações religiosas para encobrir uma questão racial e socio-
econômica desigual. Há inúmeras tentativas de deslegitimar a necessidade das cotas raciais.

E por fim, a classe 4, denominada Ações afirmativas e ameaça ao nível educacional, 
reúne concepções acerca da existência de ações afirmativas para pessoas oriundas de escola 
pública e para as pessoas negras, evidenciando a preocupação com o impacto no nível e desem-
penho educacional desses estudantes. Conforme análise descritiva, os verbetes desta categoria 
representam 15,2% (ST), sendo eles: entender, cota, escola, público, existir, estar e estudar. 
Destaca-se que essas palavras fazem referência à percepção dos(as) participantes acerca de 
uma possível ameaça ao nível educacional devido às políticas de ação afirmativa. 

É importante notar que Helena faz um relato ambíguo e contraditório: “eu não sei pra que 
uma cota para escola pública porque a escola pública não tem o mesmo empenho educacional 
que a escola particular tem?”.  A preocupação aqui é com o empenho educacional. No en-
tanto, nesse eixo de análise, pesquisas apontam que os estudantes cotistas persistem mais nos 
estudos, possuindo menores taxas de evasão e maiores taxas de graduação (Bezerra & Gurgel, 
2012; Mendes Jr., 2014; Oliveira, 2019). 

Ainda sobre essa questão, outros relatos não se alinham totalmente com a ideia de que 
não há necessidade de políticas públicas que forneçam métricas igualitárias devido ao contexto 
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social desigual. Na verdade, de acordo com Helena, por exemplo, “...a escola pública não tem 
qualidade ao nível de uma particular”. Consegue-se aferir o reconhecimento de uma estrutura 
desigual, o que não significa, necessariamente, a validação da existência de ações afirmativas. 

Além disso, a elite de Redenção e Acarape dialoga com a ideia simplista de que as cotas são 
uma política racista (Guimarães, 2006; Schucman, 2010). O discurso de Helena reflete que: “eu 
acho que teria que mudar essa política pra não chegar ao ponto de se estipular cota pra negro 
… isso é discriminatório” e “mas, eu acho que quando eu coloco cotas pra negro eu estou 
sendo racista”. Contudo, como discutido anteriormente, o racismo “se manifesta por meio de 
práticas conscientes ou inconscientes que culminam em desvantagens ou privilégios para indi-
víduos” (Almeida, 2019, p. 22). Ou seja, as cotas não se tratam de políticas de distinção (que se 
acabam/encerram na própria discriminação), mas sim de reparação histórica (numa ótica mais 
ampliada) (Ribeiro, 2023). 

Portanto, conseguimos dizer que o discurso da branquitude é carregado de medo e res-
sentimento (Bento, 2022) para proteger o privilégio racial, econômico e político de elites lo-
cais. Destaca-se que, nas realidades de Redenção e Acarape, embora as elites não exerçam 
nenhuma implicação na constituição ou na efetivação das políticas públicas, são estas que, de-
tentoras dos comércios e propriedades da região como herança da estrutura escravagista, tem 
seus produtos consumidos e imóveis alugados pela economia que a presença da universidade 
federal circula. Dessa maneira, ao criar estratégias para lucrar com os bens herdados de seus 
privilégios raciais, como o abuso dos preços dos alugueis e produtos comercializados, estão 
também reiterando e protegendo seus privilégios e posições de poder. Contraditoriamente, são 
economicamente beneficiadas pela presença dos estudantes negros africanos, mas se apresen-
tam contrárias às políticas de reparação, e por vezes se negam inclusive a ofertar seus serviços 
às pessoas negras, manifestando de forma explicita e objetiva o racismo. 

4. Considerações Finais

Considerando o exposto supra, fica evidente que o mito da democracia racial e a branqui-
tude continuam presentes nas relações sociais e materiais analisadas nas duas cidades em que 
esta pesquisa se desenvolveu. Observamos que a existência de uma universidade com estudan-
tes negros e africanos ainda não trouxe reformulações nas justificativas racistas da elite local 
para manutenção de seus privilégios. A branquitude é central nessa tentativa de defesa dos 
privilégios das elites, almejando esvaziar a importância das ações afirmativas e a necessidade 
de combate às desigualdades raciais históricas no Brasil. 

É necessário, portanto, pensar em estratégias para a desconstrução desses pensamentos 
racistas nas elites locais, bem como para mitigar a violência do racismo nas convivências em 
ambas cidades. A realização de ações formativas educativas em espaços públicos das cidades, 
para além dos muros da universidade, bem como o incentivo e fortalecimento de grupos e co-
letivos que afirmam a identidade racial negra e questionam o racismo subjetivo e material são 
algumas estratégias que podem contribuir com o desmantelamento dos focos de preconceito 
e da vigência do mito da democracia racial. Ainda, por mais que até o momento de realização 
desta investigação a presença da UNILAB não tenha convocado os participantes das elites 
locais a examinar seus discursos, práticas e privilégios, consideramos que a proposta de uma 
universidade de integração afro-brasileira, à longo prazo, pode transformar radicalmente a 
estrutura racial mantida há séculos em Redenção e Acarape, como no restante do país.  
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Com isso, ao discorrer sobre a performance de uma elite branca local que (re)produz 
discursos preconceituosos contra estudantes universitários negros e africanos, pontuamos a 
necessidade de debater as relações raciais estabelecidas a partir dos grupos detentores de pri-
vilégios. Nesse sentido, apontamos como limitação deste estudo a impossibilidade de incluir 
outros territórios, desde micro a macro escalas, bem como outros tipos de elites, como as eli-
tes políticas. Com isso, destacamos a importância de investigações que possam questionar e 
tensionar as estruturas sociais dadas como determinadas, assumindo o compromisso político, 
histórico e material contrário ao sistema de opressões que produziram as identidades brancas, 
negras, pardas, entre outras. 
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